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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

DOMINGO, 7 DE SETEMBRO DE 1919 ANNO XXX 
N. 104 

SENADO FEDERAL 

Commissáo de Justiça e Legislação 

Reuniu-se úontem extraordinariamente esta Commis- 
São, sob a presidência do Sr. Adolpho Gordo, presentes os 
Érs. Gonzaga Jayme, Raymundo de Miranda o José Éuzebio. 

O Sr. Adolpho Gordo, abrindo a sessão, declara ter em 
seu poder o voto em separado do Sr. Rego Monteiro, sobre o 
projecto que permitte o casamento entre tios o sobrinhos, o 
qual lé: 

O presente projecto pretende operar o milagre de con- 
ciliar os princípios da sciencia biológica com a instituição 
do casamento entre parentes consaguineos. No legitimo 
anhelo que atormenta a spciedade no sentido do aperfeiçoa- 
mento da raça, submeltendo-a a um rigoroso processo da 
selecção biológica, de modo a obter um typo de homem su- 
perior, escoimado, tanto quanto possível, de vicios de dege- 
nerescencia, o nosso Codigo Civil prohibiu o matrimônio 
entre parentes collateraes consaguineos até o 3o grão. 

Desprezando uma longa tradicção em que até então sa 
orientava a consciência jurídica do paiz, o legislador quia 
resolver de golpe a contenda, interminável que se acha tra- 
vada entre as duas correntes que se chocam em torno da 
questão biológica que affecta a instituição do casamento, om 
reiação aos parentes consanguineos pela linha collatoral. 

Como uabil e decidido operador que não perde tempo 
em «.'isentir, a conveniência e a opportuuidade da interven- 
ção cirúrgica, certo de que qualquer hesitação pôde com- 
proxeelter a vida do enfermo, o nosso legislador mergulhou 
na «orreitte uue lhe pareceu a única quo se apoiava na força 
salutar da verdade scientifica. p|P»-i 

Si algumas autoridades respeitáveis sustentam que 
o casamento entre parentes provimos só é inconveniente 
quando ha taras a transmittir, o legislador entendeu que o 
perigo da uegenerescencia em tal caso está sempre immi— 
nente, sendo necessário conjural-o de vez. Dahi nasceu a 
disposição do n. 4, do art. 183 do Codigo Civil, estendendo 
o impedimento do matrimônio aos collateraes consanguineos 
do 3" grão. 

A celeuma não se fez esperar, pois mal acaba o dito 
codigo do entrar em execução já se ouvem as vozes de pro- 
testo contra a disposição prohibitiva de um acto que até 
então as nossas leis permittiam sem a menor restricçâo. 

A mutilação brusca, como foi, não podia deixar de im- 
pressionar e de provocar protestos por parte daquelles que 
ella vinha contrariar, quer em seus interesses, quer em re- 
lação ás suas idóas. Uma norma que surge ex-abrupto, em 
(um meio que não eslava preparado para recebol-a e obser- 
val-a, é considerada uma mauifeslação de tyranuia quo 
irrita a sensibilidade social. 

A primeira condição para que uma instiluição jurídica 
imponha-se á sociedade a que se destina é que es'la lho sinta 
a necessidade e lhe comprehendn os benefícios que ella é 
fcapaz de produzir. 

Na dynamiea do direito o costume é ainda um dos seus 
grandes motores. Elle é. no dizer de Édrnond Picard, «uma ex- 
eudação do direito», porque «um povo reçuma-o, distilla-o e 
cxhala-o como a flor o seu perfume». 

«A maior falta que coramelte o Poder Legislativo, diz o 
citado autor, é não eslar altento a essa dislillação popular e 
pretender limitar-se a elanfioar os seus produclos expon- 
tâneos. As leis, conlimia ejle, devem reduzir-se a receplaculo 
desses reflexos das çreaeões tacteantes da consciência juri- 
dica nacional, devendo estas passar quasi integralmente da 
Vida para o direito scientifico». 

Abi está traçada com segura mão do mestre a directriz 
nnica que o legislador deve seguir, si quer quo os seus autos 
perdurem e mrorporom-se ao patrimônio jurídico do povo, 
com a mesma facilidade com que os produetoa agrícolas en- 
tram para o celleiro daquelle que os colheu. - 

f"6'8 l06 ^a0 sejam elaboradas por essa forma e oue ao revez contrariem as aspirações jurídicas da «massa níS.Tíinr 

¥.W„VSVSVC,ftUrtali°",s í" ,'i<la ^ socloSad" 
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Irnwf únião6irnef»namcnna <?"0 ,d!c Prohihiu transforme-se em ma união illitif.a. Considerado até então muilo a 
matrimônio entre tios e sobrinhos, c4es pa" ntes nlo com* 
snh IOni en? 0 alí'ance loi 0 entrarão a reagir conlra ella 
uSão 8Ua aCCá0, =''ni. tino' c0lrlludo desistam da sua união. Esta nao se consummará sob o rito processual da lei 
mas terá as bênçãos da natureza condescendente ' 

«w.ÍT ^ ' eu lne I"'rmiít0 a liberdade de notar que o 
mpfs-Á %on'lerosa a «"o alludc o projecto. como causa da por- 
tado medico68111611 inconciliável com a exigência do attes- 

jacfo' 0 pame medico ó indispensável para a rea- 
casamento, este não se pódo effccluar desde que 

JSAftSSl* cs'3lc'";la * heraditarias om guT 
0 aitcstado medico é poça eliminatória da formalidade matrimonial, apezar do subsistir o motivo pon- 

hiblüva0 ,llohvo determinante da suspensão da olausula pro- 
Si o motivo ponderoso é a causa da necessidade do casa- 

menro, esta claro quo elle deve prevalecer sobre todas as 
razoes impeditivas. Superior a todas estas é a honra da fa- 
mília, que é a cellula do orgaifsmü1 social. Em tal caso o exame 
medico deixa de ser necessário, por não poder remediar uma 
.suuaçao quo é irremediável. 

Si porem, o laudo da sciencia medica ó a chave única que 
deve abrir a porta para esses casamonfos, então desnecessá- 
rio e o motivo ponderoso, desde que esteja provada a ausência 

gsue taras nos nubentos. 
51 á iil.ica-tszife- Av jiftra, a realização dc 

taes casamentos é o perigo decorrente da conMmguui.m.ÓG ua- 
thologica, justo não é que na ausência desta, verificada por 
exame scientifico. o mesmo impedimento continue a sub- 
sistir, Ao contrario, quando a consangüinidade é liygida, para 
empregar a impressão consagrada pela technica medica, o ca- 
samento nada perde em ser favorecido., pois 6 conhecida a sua 
propriedade de aperfeiçoar na prole as qualidades apreciá- 
veis que distinguem os ascendentes fortes e sadios. 

Quando os nubenles, parentes proXimos, não teem ví- 
cios orgânicos, mas, ao contrario, recommendam-se pelas suas 
bellas qualidades physicas e moraes, não ha na sua união 
perigo de degenerescencia, pois dessa união, longe de resul- 
tarem produclos rachiticos e enfermos, só podem saliir exem- 
plares vigorosos e sãos physica e moralmente. 

Assim, pois, si o exame medico não consegue descobrir 
em qualquer dos nubenles vicios geradores da degenerescencia 
«Js prole, e intuitivo que não ha inconveniente na realização 
do casamento, embora esto não tenha a justifical-o o motivo 
ponderoso do projecto. 

ísi a causa determinante da prohibição ó o perigo da 
transmissão dos vicios orgânicos que sempre tomam caracter 
mais grave nos descendentes, então o quo devo prevalecer é o 
exame do medico, pois que só elle é capaz de espargir a luz 
da sciencia sobro o assumpto. si desse exumo resultar a cer- 
teza de que nenhum receio pódo haver de quo a prole seja 
maculada com o eslygma da degenerescencia, basta elle só 
Pa'"^ autorizar o casamento doa collateraes consaguineos era 

Si, porém, motivo ponderado, m, melhor, grave ha quci deva 
lOfluir de um modo ded^iv" -vuii a realização do casaincnto» 
então excusado é o exame medico quo nehuma influencia deve 
ler para unpedil-o. 

O exame medico ó uma conquista do systema eugcnicoa 
que. inflcY<ve' om nrepei*os, "«"o ndmitte que nenhunài 
niolivo ponderoso ou grave possa autorizar o casamento no 
caso de consaguinidade pat.hnlo-r-i. 

Aliás-entre os povos que fazem depender esse casamenlo 
dc uma In;ouça p.ie»,. ,. * condição do attostado 
medico. Rara aüsea povos só o motivo gravo 6 que pôde de- 
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terminar a licenca, pouco importando que a consaguinidadc 
dos nubentes seja manifestamente pathologiea. 

De uma simples condição está dependendo a licença: o 
motivo grave. 

Da accôrdo com a legislação desses povos eu entendo que 
o motivo grave é bastante para justificar a ^concessão da li- 
cença, não devendo o attostado medico servir-lho de eraba- 
íaço. 

Sendo o motivo verdadeiramente grave, o casamento deve 
fcffectuar-se, ainda que o attestado medico não lhe seja fa- 
yoravel. Aqui não se trata mais de medida preventiva, mas 
de uma situação irregular que só o casamento pôde melho- 
rar. 

Trata-se de um faoto consummado que a lei 6 impo- 
tente para annullar. 

A única funeção que, neste caso, a lei pode exercer é a 
do medico, que, vendo baldadas as regras de prophylaxia e 
deante da irrupção do mal, intervém para combatel-o com o 
remedio adequado. 

Assim como a infracção das medidas prophylaticas não 
justificaria a recusa dos recursos therapeuticos que possam 
restituir a saúde ao enfermo imprudente, assim também^ a 
violação do preceito legal que prohibe o casamento dos con- 
saguineos collateraes em 3° gráo não é motivo para que a lei 
queira assignalar-lhes a prole com o estygma indelevel da 
illegitimidade. 

Em tal caso ha motivo para que a dei, abrandando o seu 
rigor, faça do matrimônio o meio de legitimação de um aclo 
que não é mais possível impedir. Por mais defeituosa que 
eeja a prole que resultou dessa união illegah não ha remedio 
einâo dar-lhe o logar que lhe compete ua sociedade. O Es- 
tado não pôde ser indifferente á reintegração dessa prole no 
seio de uma família legitima. 

O contrario seria fazer uma distineção odiosa entre os 
filhos dos consaguineos que se uniram no regimen da lei nu- 
mero^lSl, de 24 de janeiro de 1890 c o dos que se uniram 
na vigência do Godigo Civil. 

Ao passo que os primeiros pertencem a um lar rospoi-n 
tado e teem direitos de família garantidos por lei, os segun- 
dos não podem fallar, sem corar, na união de seus pães, as- 
sim como não podem estar tranquillos a respeito da estabili- 
dade de seu lar. 

De facto, não tendo esse lar base legal, pôde ser desfeito 
a qualquer momento pela simples vontade de um dos funda- 
dores, caso queira convolar á nova união realizada desta vez 
sob os auspicios da autoridade publica. 

_ Apezar de estar em vigor o Godigo Civil brasileiro, ainda 
nao se infiltrou na consciência jurídica do nosso povo a 
Abeona que condemna a união sexual dos lios e sobrinhos, 
Até então oermittida. essa união ngg. «jW» ue fepeaie, 

n. j ii fSSfn* i iT*'  ao estado de instituição condemuada. 
Para que tal acontecesse fôra preciso que essa união não 

estivesse radicada em nossos costumes e que fosse repeli ida 
pelos preconceitos da nossa sociedade. A nossa ^ eociedade 
ucostumou-se a considerar lioitos esses casamentos o nenhum 
preconceito, mesmo de ordem religiosa, existo contra elles. 
Elias não se podem comparar aos casamentos de irmãos com 
irmãs, porque a nossa moral social não os tolera, não po- 
dendo mesmo admittir que entre esses parentes possa existir 
atlracçâo sexual. 

Contra essa união incestuosa ha uma repugnância in- 
sUncliva, olimentada pela idéa do que não pôde haver sacri- 
légio mais revoltante do que uma união sexual entro irmãos 
e irmãs. 

Easa idéa, que penetrou pouco a pouco em todas as cama- 
das sooiaos, esta hoje irrevogavelmente incorporada ao nosso 
patrimônio moral, de modo que ninguém, salvo o caso do de- 
generação moral concebe a possibilidade do alguma reforma 
neste sentido. 

Quem a infringe provoca contra o seu proccaimento a re- 
volta do meio social em que vive e em sua consciência cria um 
fantasma que lhe amargurará os dias recordaudo-lhe con- 
fetautemento a falta commeltida. 

E' que a consciência do indivíduo não ô mais do que o ro- 
ítoco do sentimento collectivo; de modo que deste não se pôde 
cila divorciar sem supportar o peso de dupla reprovação; a 
do sen foro intimo e a que se traduz na manifestação hostil 
do seu meio social. Si o indivíduo mostra nãò comprehendor 
j? gravidade da sua falta, a sociedade não poupa esforços para 
arrancal-o a esse estado de insensibiliddae moral, vergastan- 
tío-lhe a face com o seu gesto de indignação. 

A repugnância que entre nós se nota contra os casamen- 
Sos de irmãos com irmãs não sc faz sentir quando no aclo ma- 
trimonial estão envolvidos os lios e sobrinhos. Nenhuma im- 
pressão penosa sente a nossa sociedade com a celebração do- 
matrimônio entre consanguinoos do 3° gráo na linha collnteral. 

Si no regimen da Monarchia esse matrimônio era dc al- 
|ruma tôrma entravado pela exigência da licença, a legislação 
da Republica, ainda em sou alvorecer, quando em todos os çge 

rações alvoroçados cantava a voz da esperança em nossa rege- 
neração política e moral, abateu essa barreira que se inter- 
punha entre tios e sobrinhos, perraittindo-lhes o enlace ma- 
trimonial cora a única condição de caracter economico. qual o 
regimen da separação de bens. 

De 1890 em deante o casamento entre tios e sobrinhos Ji 
não dependia de motivo grave; a simples vontade dos nuben- 
tes bastava para que elle se pudessse effectuar. Contra a lei 
que o libertou da formalidade da licença nem uma voz de pro- 
testo fez-se ouvir no meio do silencio de acquiescencia com- 
que foi recebida. 

Em vez da restricção ou da abolição desse casamento, con- 
cedeu-se-lhe maior largucza, como si elle fosse dessas insti- 
tuições que se aperfeiçoam, mas que não se extinguem. 

Desse f.acto a psychologia social só pôde concluir que o 
casamento entre collateraes do 3o gráo nada tem que repugue 
ao temperamento do nosso povo. 

Foi por isso que não se viu sem surpreza o nosso Codigo 
Civil proscrevel-o de vez em homenagem á sciencia que o cou- 
demna como prejudicial á prole em quem as taras hereditárias 
Sggravam-se na geração mais nova. 

O Codigo Civil, depois de ter repellido emendas inspira- 
das pnr aquelles que haurem na sciencia biológica o horror aos 
casamentos consanguineos, acabou submettendo-se c recebendo 
em seus texlos a disposição que a principio se lhe aligurava 
absurda. 

Desprezando o conselho do Clovis Beviláqua, que, affir- 
mando que «sob o aspecto pbysiologico não são absolutamente 
concludentes as observações dos doutos», entonde que «deve o 
jurista abster-se de emittir opinião antes que os especialistas 
se ponham de accôrdo», o nosso Codigo Civil tomou á ultima 
hora posição entre os que condemnara os ditos casamentos. 

Esse movimento do Codigo foi precipitado, desprezando 
a autoridade do jurisconsulto pátrio, que negou cryslallização 
a um principio que ainda se acha sob o estudo dos represen- 
tantes da sciencia medica. 

Entre a legislação monarchica quo exigia a licença com* 
condição sine gua non e a republicana que a eliminou, sub- 
meltendo os casamentos consanguineos á regra geral o i.o- 
digo Civil intrometteu-se, não para conciliar as duas'escola*) 
mas para desferir golpes- de morte no objecto da divergência^ 
A medida foi radical e mais uma tradição jurídica sumiu-st 
sob a picareta demolidora dos constructores dc um dircit» 
novo. 

Bem sei que a sciencia discute a necessidade da aboliçã*' 
dos casamentos consanguinoos, attribuindo-lhos os dofeitot 
physicos e moraes que maculam a prole dollcs procedente, 
Was também "ão ignoro que se trata de um phenomeno qu* 
as leis são impotentes para evitar. 

Apezar de conhecer um grande numero dc especialislna 
que sustentam não haver inconveniência em taes casamentos# 
desde que os nubentes sejam perfeitos sob o ponto do vista 
physico e moral, eu não tenho duvida cm inclinar-me para a 
escola contraria. 

Alas. si o perigo decorrente desses casamentos não pódoi 
ser conjurado por uma simples disposição prohibitiva, forçoso 
e reconhecer que a lei mão tem o direito do aggravar um mal 
que ost-á em seu alcance evitar. 

Por não ter cila torça para impedir as uniões illegitimas.- 
nao sc segue que deva estabelecer medidas que tenham por 
fim conservar esse escandaloso estado do illegitimidado. Adi 
menos que lhes nao soffram as conseqüências os filhos inQO— 
eentes • * 

Embora falhos de base scienlifica, esses casamentos, qus 
slo então ernin perniittidos Tí quc b hossb morBl não roprovn 
não podem ser recusados aos paes, para a sua rchabilitaçãó 
social, e aos filboSi para salvai—os do opprobrio de uma origem 
equivoca. 

» 
m. * 

Eis as razões por 'que, opinando pela volta ao regimen tm- 
lerior á Republica, eu acho desnecessário o allcslado medico# 
uma vez que nenhuma influencia elle deve ter para sobrepôr- 
ee ao ihotúw grave determinante do 8elo'nupoial. ' 

Emitlindo desta fôrma o meu parecer, não recuso os meu* 
Calorosos applausos ao esforço da sociedade eugenica mi» 
cmprehendou d:isseminar em nosso meio as Idôas tendentes 
^melhorar .a raça, fazcudo-a passar pelp crisol scicntifico da 

Quem ousará desconhecer a utilidade do uma omproza 
que tem por fim expurgar o indivíduo de deliWs m-Mnieos 
que jhc possam deprimir a constituição, trausformanK em 
•leijao physico » moral ? aww,Q ^ wn 
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Quem não admirará a dedicação corajosa de uma insti-* 
tuicão que se propôz a desviar de uma raça o estigma da de* 
generescencia a que está fadada pela sua falta de critério na 
escolha da matéria prima para a formação da família ? 

Empreza verdadeiramente grandiosa e épica, cila nos dá á 
impressão do estarmos assistindo á resurreição dos tempoa 
cm que os semi-deuses se misturavam aos homens para des- 
pojar sobro suas cabeças a cornucopia dos benefícios. 

A capacidade de admiração não está tão esgotada entra 
nós que não nos julguemos obrigados a cumular de bênçãos 
essa nobre instituição, cuja energia augmenta na razão dx-i 
yecta da descrença com que são recebidos os seus actos. 

Isto, porém, não obsta a que, conhecendo as difficuldades 
Insuperáveis que lhe inutilizara os esforços, eu não mo jul* 
guo habilitada a consideral-a no momento uma simples 
utopia. 

Esto conceito formulado a respeito da escola eugenica não 
a amesquinha, pois apenas visa o resultado immediato quo 
çlla espera da sua acção. 

Este conceito apenas importa era confessar que cila está 
a8 . 0 .em un?a <3*16 não está preparada para lhe com- prehendor os intuitos e nem lhe animar o gesto. 

A lei que parecia representar uma conquista das idéast 
que inspiram essa escola não foi mais do que um timido en- 
saio que não logrou o resultado. 

. Não s^o raros esses phenomenos que a historia do direito 
registra o que a philosophia explica: é quo a lei, para ser 
duradoura, precisa ser a expressão genuína de um principio 
jurídico. r 

Lei que não tem a alcnfal-a o sopro fecundo do direito 
o uma regra destinada a perder o vigor; ó como um galho seccO 
que, embora ligado á arvore, não lhe recebe a seiva. 

Von Ihering dizia que «um principio jurídico pode entrai 
ein vigor na vida muito tempo antes de ter sido sanccionado 
por lei»» 

O grando jurista philosophò quiz encerrar nesta formula 
a lição de que o direito ainda em estado do fluidez penetra 
aublilmente na vida da sociedade, fazendo-se sentir em fónra 
de aspirações. ^ 

O reverso, porém, so pódo verificar c é quando a lei 

üxt0ertorizarPre 0 d0 sentimenl0 jurídico que ella pretendo 
AJIudindo á difficuldade do descobrir para as novas re- 

gras de direito as formulas quo mais lhes convenham, o gc- 
iiiul junsfa ciiloniao ensina qug ao lac^o das reírros 

íização. 03 ,IU0 aÍnt,a n5o aüi"^»i opeS deXncre- 
por ^ (,U(3 ossas regras expressas ficam som exo- cuçno som vida, como que trazendo em seus textos o veneno 

que lhes mirra os tecidos vitaes. 
Esso v icno o distillado pelas regras latentes mio assfm 

amanham o terreno cm que tcem de germinar e florescer 
Quando assim acontece, quando as regras expressas 'não 

cilas nao conseguiram mergulhar as suas raizes no eoracão 
do povo, pungido pelo vago anhelo de regras que ellc nãa vá 
mas que por assim dizer respira com sofreguidão 

Também pédo acontecer que certas regras de' um novo 
culto nem sempre podem ser assimiladas por outro mie em 
hora nivelado áquellc, sob o ponto de vista da cultura nârt 
lhe é igual no temperamento nem nas condições cthnicàs 

i\a elaboração das leis não so deve esquecer mio a nn- 
portunidado é uma das condições da sua viabilidado 

• . TaJ acto' íegislativo que seria bem recebido em um ne- riodo do calma, normal, de construcçâo, pode deixar rfe In 
grar a mesma sorte em um período de agitação, mi oue nas 
classes sociaes reina o descontentamento e o senso cnmmiun 
como quo so cresta ao sopro calido das revoltas populares 

Esso plienomono não escapou ao espirito privilegiado do 
Ihering, çonio se vé do seguinte trecho trasladado do soi< 
monumental Espirito de Direito liowano: 

iAs lols nascem sob o domínio do estrellas favâ* 
ravois ou nefastas; a missão do legislador não se li* 
rnita a fazer escolha das boas sementes; elle deve ain* 
da escolher um tempo propicio á semeadura.» 

Talvez esteja nisto o segredo do insuccesso de certos 
ftetos legislativos que, parecendo refleetir o sentimento 
juridico do um dado momento luslorico, não conseguem lo- 
grar oaliibllidade. 
n .APPÍjcando-so estes princípios ao n. 4 do arl. 183 do Eodígo Civil pode-so concluir quo o projcclo que o pretendo 
moctiiicar 6 uma conseqüência do processo lumultiwio em- 
pregado em sua elaboração. 
j., ..P ProJeçto do Coüigo Civil, que foi amplamente dls- 

8 l8,? , corporações e pessoas competentes, não consagrava a probibição entro collateraes do 3* gráo. Estu- 

dado e cuidadosamente analysado por todas as suas faces- 
eaae^projecto quasi que, neste particular, não soffreu impu- 

Só uma voz se fez ouvir para condemuar o matrimônio 
de consangumeos. 

Essa .voz. d"? foi a da Faculdade Livre de Direito do Minas, foi promptamente abafada na Gamara dos Deputados., 
Desde então ninguém mais se julgou com a autoridadrt 

suificiente para insurgir-se contra um acto que a legislação 
anterior consagrava e oa nossos costumes approvavam. ' ' 
. „ Ehmmadp na ultima phase da elaboração do Codigo nã<# 
di* surpreza, por uma. manobra quasi que" frau* dulenta, por não. ter sido percebida. 

da íw!Lqul sVeri.fic1
a 0° Parecer da Commissão Especial da Camara dos Deputados, onde a emenda foi impugnada 

com energia. ^ 
Agora que o Codigo Civil começou a ter execuçãcv foi 

que se attentou a transformação, considerando-se prohibidtf 
aquiuo que pelo consenso quasi unanime era permittido. 

vado com3aCsegumle!eDleDCÍO <1U0 0 deve scr ®PPrQ^ 

jSMKND.S 

í-" vez d0:' — «motivo ponderoso», diga-seí) miotivu grave» e suppnma-so o resto da phrase, a começai 
das palavras — «e apresentem». 

iw Posto a jo^08 e Parecer do Sr. Gonzaga Jayme, maní* íestaram-SG de accôrdo com as suas conclusões os Srs Jos< 
Ei -ebio e Adolpho Gordo, sendo quo este justificou o seu 
voto da seguinte maneira: 

Quando em 1913, a Camara dos Deputados tevo de nro- 
nunciar-se sobro as emendas do Senado ao proiecto do Co- 
digo ti vil, a Commissão Especial, por ella nomeada para a 
estudo dessas emendas da qual fez parte, tendo sido mesmn c 
Relator geral, deliberou de accôrdo com o negimcn^ da Ca- 
mara quo as ditas emendas só poderiam ser acceitas ou re- 
jeitadas o nao modificadas. ««.v» uw uu au 

Entre as emendas figurava uma prohibindo o casamenti» 

inclusive 00 ateraes leSitinios ou illegitimos ató o 3° grão, 
A' Commissão cabia —- ou aconselhar a rejeição da 

emenda, afim do quo taes collateraoa pudessem livremente 
casar-se, ou a aconselhar a sua acceitação sem additamentoo 
ou modificação alguma . 

PrcSS!*! a Co1?**»'»u segundo alvitre. mas . j Jlu 
'.r^ aConselhai" qualquer additivo, provaveluieiiiu unii." 

írf ?. - u 3 sHsPensã(t do impedimento em certos casoi- 
r 8:0r d0 dísP0SÍtÍVO dfl projOCÍO 

lar,^ de accôrdo com o parecer do digno llelator ef dando o seu voto ao projecto, propõe, entretanto, o Sr Pre* 
eidente, uma emenda de redacção. <- , o <=». ne-i 

K 1° Projecto. é um verdadeiro substilulfvb dif art. 108, n. i do Lodigo Civil e a emenda quo apresenta nã ? 
é um substitutivo da disposição referida, 

ao dfsoosH.ívo0rinV^oiia1110»Jeí cspecia,'1 abrindo uma excepçãt 
- artigo, em certos casos graves. Diz 

üsrr AS 

djt0 Pro.Íecto é substituída por uma dis- 
wntS disixis^cao oSfasM1* imPu«nada com o fundamento do t 
cfmiaí d 113 competência do Congresso Na* 

E' ella redigida do seguinte modof 
unico- -A dispensa será concedida pelo juíí 

TrZnal SÚpTrior.600"61,0 ex-0"Mo do 8ua decisão para oi 

Substitutiva dís^Ad® Gordoínml885Q aCCeÍt0U a 

seguSlfdecKcãot ^ MÍranda a3SÍgn0U & í>arecei: 50111 ã
t 

. voto em separado e medianto a seguinte emendaj additiva, isto é, annotando-so o seguinte: 
S / Nesse caso será obrigatório o regimon do separmAfl 

do bens b sem direito a suoccssão entra os cônjuges.! J ^ 

Tornou depois a Commissão a tratai das emendas dó gf, 
Adolpho Gordo sobre o projecto quo fixa a alçada do julzel 
federaes. ) 

Todas as emendas foram acceitas; a do Sr. Abdlas lNTeve 
porem, não mereceu parecer favorável por imoorl 
augmonto do dospeza.. - 
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es" SESSÃO, EM 6 DE SETEMBRO DE 1919 
PRESIDÊNCIA DOS SHS. ALENCAR GUIMARÃES, 1° SECRETARIO, E 

A. AZERÊDO, VICE-PRESIDENTE 
A's 13 horas, abre-se a sessão, a que concorrem os Srs. A. 

Azeredo, Alencar Guimarães, índio do Brasil, José EuzeDio, 
Costa Rodrigues, Mendes de Almeida, Pires lerreira, Benja- 
min Barroso, Eloy de Souza, Venancio Neiva, José Bezerra, 
Euzebio de Andrade, Seabra, Jeronymo Monteiro, Marcilio de 
Lacerda, Modesto Leal, Álvaro de Carvalho, Adolpho Gordo, 
F c-^o Jardim, Gonzaga Jayme, Pedro Celestino, Jose Mur- 
tinho, Xavier da Silva, Felippe Schmidt, Vidal Ramos, Lauro 
Müller, Victorino Monteiro, Rivadavia Corrôa e soares dos 
Santos (28). , a 

Deixam de comparecer com causa justificada os scs. 
Cunha Pedrosa, Abdias Neves, Hermenogildo de Moraes, Sil- 
verio Nery, Lopes Gonçalves, Rego Monteiro, Firmo Braga, 
Justo Chermont, Francisco Sá, Pedro Borges, João Lyra, An- 
tônio de Souza, Rosa e Silva, Ribeiro de Brilto, Araújo Góes, 
Raymundo de Miranda, Gonçalo Rollemberg, Oliveira 1JT

alía" 
dão, Siqueira de Menezes. Ruy Barbosa, Luiz Vianna. Nestor 
Gomes, Miguel de Carvallio, Lourenço Baptista, Octaciho Ca- 
mará, Irineu Machado, Metello Júnior, Bernardo Monteiro, 
Francisco Sallos, Bueno de Paiva, Alfredo Etlis, Pedro Ce- 
lestino e Generoso Marques (33), 

E' lida, posta em discussão e approvada a acla da sessão 
anterior. 

O Sr. Gonzaga Jayme (supplente, servindo de V Secre- 
tario) dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 
Do Sr. Ministro da Guerra, communicando ter remeltido 

em data de 28 de fevereiro ultimo, a fé de officio do capitão 
Manoel Anlonio Reisch Luna. — A' Commissão de Marinha c 
Guerra. , , . 

Do Sr. direclor doí Correios enviando um exemplar im- 
presso do relatório da Directoria Geral, referente ao anno 
de 1918, apresentado ao Sr. Ministro da Viação e Obras Pu- 
blicas. — Inteirado. 

Do Sr. juiz federal de S. Paulo, communicando haver 
;eeebido, em 19 de agosto ultimo, quinhentos e oitenta c oito 
livros de actas eleitoraes, que serviram na eleição federal 
para preenchimento da vaga de Presidente da Republica, 
realizada em 13 de abril do corrente anno. Inteirado. 

^ na" Pin---i Nacional, 
convidando a MÔsíTdo Senado para assistir á sessão solemne 
fine se realizará amanhã ás 14 horas no salão da Bibtiotbeca 
Nacional, para ser empossado sen novo presidente, Dr. I.pi- 
lacio Pessoa. — Inteirado. . . , 

O Sr. Jeronymo Monteiro (servindo de 2" Secretario) 
•procedo á leitura dos seguintes 

PARECERE3 
N. MC — 1919 

Redacçõo final das emendas do Senado d proposição da Câ- 
mara dos Depntados n. Sd, de iSli, </ite manda compre- 
hewder vos bens pertencentes d União a zona de que trata 
o uri. 3" (tu Constituição, as ilhas formadas nos mares a 
nos rios que servirem de limites entre o território do 
União e os de outro paiz; os terrenos de marinha, os 
aecrescidos e os reservados, salvo direitos adquiridos. 
Ao art. )*, n. II — Substitua-se pelo seguinte: 
«As ilhas dos mares do Brasil e as dos rios e lagos na- 

vegáveis e que se adaptarem á .navegação, servindo olles de 
limite a paiz estrangeiro, situadas na porção do curso desses 
rios e lagos, indispensável á defesa das fronteiras ou da nossa 
iptegridade.» , . . 

Ao n. IX, do mesmo artigo, substitua-se pelo seguinte: 
vOs rios e lagos, de natural e pratica navegação e os 

que se fizerem navegáveis, estendendo-se do nosso a terri- 
tório estrangeiro, na porção do respectivo curso e das mar- 
?:ens correspondentes a este, indispensáveis á defesa das 
ronteiras, forlificações, construcções militares e estradas de 

iierro federaes.» 
Sala das Commissões, 3 de setembro de 1919. — Xavier 

'da Silva, Presidente. — Venancio Neiva. — Jeronvmo Mon- 
teiro. 

Fica sobre a mesa para ser discutida na sessão seguinte, 
depois de publicada no Diário do Conqresso. 

N. 147 — 1019 
Foi presente a Commissão de Constituição e Diplomacia 

a proposição da Camara dos Deputados n. 58, do 1919, que 

eleva á categoria de Embaixada a Legarão do Brasil junto ao 
Governo da França, fixando as despezas oom essa elevação. 

A mensagem do Sr. Presidente da Republica, julgando 
conveniente a elevação a Embaixada da categoria de Legação 
Brasileira em Paris, manifesta a neoessidade por cortozia in- 
ternacional e reciprocidade da representação diplomática, 
correspondendo-se assim ao aclo do Governo da Republica 
Francezâ, que desde junho ultimo elevou á categoria de Em- 
baixada á suo Legação no Brasil. 

Discutindo a mensagem, mostrou a Commissão de Di- 
plomacia o Tratados da Gamará dos Deputados as ligações di- 
rectas em política, em commercio, nas relações sociaes, nos 
serviços prestados reciprocamente na paz e ainda ultima- 
mente na guerra que prendem uma á outra as Republicas 
Franceza e dos Estados Unidos do Brasil; a influencia em 
matéria litteraria e seientifica do espirito francez em nossa 
terra e ainda ultimamente a iniciativa da elevação da cate- 
goria da representação da França no Brasil, facto que de- 
monstrou alta amizade e indiscutível consideração da heróica 
Nação Franceza para com o Povo Brasileiro. 

Assim, concordando com a indic: ;âo da mensagem c com 
o voto da Camara dos Deputados, a Commissão de Constituição 
e Diplomacia. quo já deu seu voto para a elevação das lega- 
ções dos Estados Unidos da America do Norte, de Portugal, da 
Inglaterra, da Balia e da Santa Sé á categoria de embaixada, 
é de parecer que a proposição da Camara dos Deputados, n. 58, 
de 1919, entre em discussão c seja adoptada pelo Senado. 

Sala das Commissões, C de setembro de 1919. — F. Men- 
des dc Almeida, Presidente e Relator. — Álvaro de Carvalho, 
■— A' Commissão de Finanças. 

O Sr. Mendes de Almeida — Sr. Presidente, pedi a pa- 
lavra para requerer a V. Ex. que se digne de consultar o 
Senado sobre si accede na nomeação de uma Commissão desta 
Casa do Congresso Nacional para levai ao Sr. embaixador da 
Santa Sé os nossos cumprimentos pelo auspicioso acto de 
passar, hoje, o 5o anniversarió da coroação do Pontífice Ro- 
mano, S. S. o Papa Bento XV. 

Além de todas as provas de consideração que lemos re- 
cebido do Sua Santidade, accresce a de ter sido nomeauu o 
Sr. Núncio Apostolico eraoaixauor com o hm especial para 
assistir á posse do Sr. Presidente da Republica, que já havia 
sido carinhosamente recebido por Sua Santidade, quando em 
visita a Roma, 

Esta embaixada é a única que ainda não recebeu uma 
manifestação de agradecimento, por essa cironmstancia. 

A occasiao não pôde .-er mais opportuna para uma ma- 
nifestação deste caracter, visto como lodo o mundo sabe a alti- 
tude que o aclual Pontifico Romano vem assumindo deanlo 
dos acontecimentos internacionaes: os sons dedicados esforços 
pela paz universal e para a tranquillidade de todas as con-i 
scienoias, sob a egide da Justiça. 

Nestas condições, Sr. Presidente, requeiro a V. Ex. a 
nomeação de uma Commissão do Ires membros do Senado 
afim de cumprimentar o embaixador especial do Summo Po - 
tifice Romano, seu Núncio Apostolico, monsenhor Ângelo Scap- 
pardini, e agradecer as provas de dedicação e amizade que 
vem dando ao Brasil. , 

Era o que linha a dizer. (Muito bem; muito bem.) 
O Sr Presidente —.Os senhores que approvam o re- 

querimento apresentado pelo Br. Senador Mondes de Almeida 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. , „ . . ., , 
Nomeio para fazerem parte da Commissão requerida pela 

nobre Senador os Srs,. Mendes dc Almeida, Jeronymo Mon- 
teiro e Pires Ferreira. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — Não havendo numero para as vo- 
tações constantes da ordem do dia, passa-se á múP ria em 

CREDITO PARA O MINISTÉRIO DO EXTERIOR 
2" discussão da proposição da Camara dos Deputados 

r 70 de 1919 que abre. pcio Ministério do Exterior, o cre- 
dito de 00:000*. papel, para despezas com a caracterização do 
rarle da fronteira do Brasil com o Uruguay. 

O Sr. Presidente — Nada mais havendo a tratar vou le- 
vantar a sessão. , , , , 

Designo para ordem do dia da seguinte: 
Votação, cm discussão unira, do requerimento n. 13, d* 

1919 propondo a nomeação de uma Commissão especial, dê 
cinco Senadores, para estudar a legislação eleitoral vi- 
gente e propor medidas que assegurem o principio da repre- 
sentarão das minorias, na Constituição da Camara do» 
Deputados (do Sr. Pires Ferreira); 

Votação, em 1' discussão, do projccio do Senado n. C9. 
de 1918. que manda classificar no quadro bupplemcutar dt 
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respectiva armo. o official que, candidato á especialização em 
cartogcaphia militar, fôr admitlido. comn estaciario effectivo 
no Serviço Geographico Militar ou na Carta Geral da Itepu- 
Jilica {com parecer favorável da Conimissuo de Constituição 

■ e Diplomacia); 
Votação, em !• discussão, do projecto do Senado n. 20 

de 1910, elevando os vencimentos dos desembargadores dá 
itòrtc de Appellação do Districto Federal, dos juizes de di- 
reito o dos pretores (com parecer favorcmel da Commissão de 
Constituição e Diplomacia); 

Votação, em 1* discussão, do projecto do Senado n. 21, 
de 1919, elevando os vencimentos dos funccionarios da Di- 
rcctoria de Estatística Gommercial e restabelecendo diversos 
cargos supprimidos por leis anteriores (com parecer favo- 
rável da Commissão de Constituição e Diplomacia e voto em 
separado do Sr. Lopes Gonçalves); 

Votação, em 1* discussão do projecto do Senado n. 25, 
do 1919, que abre o credito necessário para pagamento dá 
melhoria de vencimentos que tiveram os funccionarios civis 
do Laboratório Pharmaceutico Militar (com parecer favorá- 
vel da Commissão de Constituição e Diplomacia); 

Votação, cm 1* discussão, do projecto do Senado n. 26, 
de 1919. que eleva os vencimentos do administrador do de- 
posito de presos da Repartição Central da Policia e dos seus 
tres auxiliares (com parecer favorável da Commissão de 
Constituirão e Diplomacia)-, 

Votação, em 1* discussão, do projecto do Senado n. 27 
do 1919, constituindo diversos escalões do Exercito Nacional 
e dividindo o território nacional no ponto de vista-de com- 
mmulo, administração militar e recrutamento (com parecer 
favorável da Commissão de Constituirão e Diplomacia); 

i i.y.0, afí' fM'1 1* discussão, do projecto do Senado n. 29, de 191», autorizando o Governo a reformar as repartições dos 
Correios da Republica, mediante as condições que menciona 
(com parecer favorável da Commissão de Constituição e Di- 
plomacia) ; 

. Votação, om discussão, do projecto do Senado n. 30, 
de 1919, jue manda contar pelo dobro, como de embarque, o 
tempo de serviço correspondente ao período do estado do 
guerra, para todos os officiaes da Armada e classes annexas 
(com parecer favorável da Commissão de Constituição e Di- 
plomacia) ; 
t-, \0jaca0, eH 3j discussão, da proposição da Gamara dos Deputados o. ^6, de 1919, que abre, pelo Ministério da Tus- 
tiça e Negocies Interiores, o credito esnecial, de 42:9528144, 
paia jndemnização á Gaixa do Corpo de Bombeiros desta Ca- 
pital (com parecer favorável da ComKBfífSo de Finanças) 

Volaçao, em 2" discussão, da proposição da Gamara "dos 
Deputados n. ,0. de 1919, que abre, pelo Ministério doTExte- 
rior, o credito de t)0:0008, papel, para despezas com a cara- 
cterização de parte da fronteira do Brasil com o Uruguav 
(com parecer favorável da Commissão de Finanças), 

Lovanta-se a sessão ás 14 horas. 

GAMARA DOS DEPUTADOS 

71' SESSÃO, EM 6 DE SETEMBRO DE 1919 
PRESIDÊNCIA DO SR. AST0LPH0 DUTRA, PRESIDENTE 

A's 13 horas procede-se á chamada, a que respondem 
Os Srs. Astolpho Dutra, Arthur Gollares Moreira, Andrade 
Bezerra, Annihal Toledo, Octacilio de Albuquerque João 
PerneHa, Ephigenio de Salles, Diorval Porto, Luiz Domin- 
gues, Rodrigues Machado, João Cabral, Marinho de Andrade 
Moreira da Rocha, Thomaz Rodrigues, Vicente Saboya, Osorió 
do Paiva, Simeão Leal, Gonzaga Maranhão, Antonio Vicente 
Correu de Britto, Esfacio Coimbra, Turiano Gampello, Julíó 
do Mello, Natalicio Camboim, Buiz Silvera, Costa Rego Ro- 
drigues Doria, Manoel Nobre, Deodato Maia, Lauro Villás Boas 
Leoncio Galrão, Soabra Filho, Josõ Maria, Torqualo Moreira' 
Eugênio Tourinho, Manoel Monjardim, Antonio Aguirro, Octaá 
vio da Rocha Miranda, Sampaio Corrôa, Nicanor Nascimento 
Vicente Piragibe, Norival de Freitas, Manoel Reis, Ramirô 
Braga, Maurício de Lacerda, Teixeira Brandão, Josõ Gon- 
çalves, Herculano César, Augusto de Lima, Francisco Val- 
ladares, Américo Ldpes, Gomes Lima, Landulpho de Maga- 
lhães, Antero Botelho, Francisco Bressano, Bueno Brandão, 
Fausto Ferraz, Moreira Brandão, Raul Sá, Manoel Fuígen- 
çio, Alberto Sarmento, Marcolino Barreto, Eloy Chaves, Josõ 
Lobo, Arnolpho Azevedo, Olegario Pinto, Pereira Leite, Luiz 
Xavier, Eugênio Müller, Vespucio de Abreu, João Simplicio, 
Augusto Pestana, Marçal de Escobar, Octavio Rocha, Do- 
miníPMi Mascarenhas, Barbosa Gonçalves o Joaauim Dso- 
rio (76). 

Abre-s« a sessão,, . 

3r,' Annibal Toledo (3" Secretario, servindo de 2" 1 procede a leitura da anta da sessão antecedente, a qual é. 
sem observações, approvada. 

O Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 
O 6r. Andrade Bezerra (1° Secretario) procede á leitura 

do soguinta 

EXPEDIENTE 
Officiosf 
Dous do Sr. Io Secretario do Senado, de 5 do corrente, 

commumcando que aquella Casa do Congresso Nacional ado- 
pfou a nesta data enviou á saneção da seguintes proposi- 
Ç0'GS uesta Ocirnârã i 

Abrindo o credito especial do 49:958$091, destinado ao 
pagamento do Dr. José Moreira Gomes; 
„ Approvando o tratado de extradição entre o Brasil e a Bolívia firmado no Rio de Janeiro, de 3 de junho de 1918, 
pelos plenipotenciarios das respectivas nações. 

Inteirada. 
-P0 mesmo senhor o de igual data, enviando o projecto 

do Jsenado abrindo os créditos para pagamento de gratifi- 
cação addicional a diversos funccionarios da Escola do 
Aprendizes Artífices do Pará. — A' Commissão do Fi- 
nanças. 

Quatro do Ministério da Fazenda, do 5 do corrento c 3Q 
de agosto, remettendo as seguintes 

-MENSAGENS 
Srs .Membros do Congresso Nacional — Remettendo-vos 

a exposição do Ministro da Fazenda, sobre a necessidade do 
um credito especial de 25:5258468, para occorrer ao paga- 
mento do que é devido a D. Maria de Alencar Araripe, em 
virtude c'e sentença judiciaria, tenho a honra de vos" solicitar 
a competente autorização para a abertura do alludido crc- 
ditp. 

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1919, 98° da Indepen- 
dência e SI" da Republica. — Epitacio Pessôa. 

Srs .Membros do Congresso Nacional — Remettendo-vos 
a exposição do Ministro da Fazenda, sobro a necessidade da 
um credito especial de 13:0018827, para occorrer ao paga- 
mento dos vencimentos relativos ao período de janeiro do 
1916 a 2 de agosto de 1917, a que tinha direito o ex-encar- 
regado do 4° posto fiscal do Alto Acre, Pacifico Evaristo Du- 
arte i^oeiro, tenho a honra de vos solicitar a competente au- 
torização para a abertura do alludido credito. 

Ulo do .Tansiro, 3 d? setembro de 1919, -gg0 da Indepen- 
dência e 31° da Republica. — Epitacio Pessôa. 

De 30 de agosto: 
Srs .Membros do Congresso Nacional — Remetiendo-vo«. 

a exposição do Ministro da Fazenda, sobre a necessidade do 
um credito especial do 32:7498624, para occorrer ao pnea- 
mento do que ó devido a Nascimento & Irmão, em virtude do 
sentença judiciaria, teqho a honra do vos solicitar a compe- 
tente^ autorização para abertura do alludido credito. 

Rio de Janeiro. 27 do agosto de 1919, 08" da Indepen- 
dência o 31" da Republica. — Epitacio Pessôa. 

•Srs Membros do Congresso Nacional — Remettendo-vos 
a exposição 0*0 Minisfro da Fazenda, sobro a necessidade de 
um credito especial de 10:3648208, para occorrer ao para- 
mento do que é devido a D. Antonietta Araripe. em virlnoe 
de sentença judiciaria, tenho a honra &'e vos solicitar a com- 
petente autorização para a abertura do alludido credito 

Rio de Janeiro. 28 de agosto de 1919, 98" da Indoneii- 
dencia e 31° da Republica. — Epitacio Pessôa. 

A' Commissão de Finanças. 
Do Ministério da Marinha, do 5 do corrente, onvianío o 

requerimento em que o marinheiro nacional de 1" classe in- 
valido, Manoel Gonçalves do Sjouza, pede ser oonsvdeVuío 
musico de !• classe, percebendo os respectivos vencimentos do 
accõrdo com a tabeliã em vigor. — A^ Comnilísões de Ma- 
rinha o Guerra o do Finanças. 

Do Ministério tía Gurera, do 4 do corrente, enviando as 
seguintes * 

INFORMAÇÕES 
.1° Secretario da Gamara doa Deputados — De posse 

do ofticio n. 225, de 15 do moz findo, om que, em virtude 
<lo deliberação da Gamara dos Deputados, pedis que se es- 
clareça á mesma Camara si .está completo o Corpo do Saúde 
do Exercito, transmitto-vos,"para os devidos fins, a inclusa 
m formação, por cópia, a respeito prestada pelo director de 
Saudo dn Guerra, a 29 do mesmo mcz, sob n, 932. 

Snudo e fraternidade. — Alfredo Pinto Vieira dn Mello. 
Informação numero novecentos o trinta o dons — Senhor 

Ministro: Em solução ao officio numero duzentos e quatorze, 
de oito do corrente, da Secretaria da Gamara dós Deputado», 
esta directona_informa: a) que, de aceôirdo com o Jécretóii 

■ 
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numero treze mil seiscentos e cincoenla e tres, de dezoito do 
Junho proximo findo, não poderão ser preenchidos Já, por 
não existirem ainda os estabelocimentos e unidades 
onde passariam a servir, os logares correspondentes 
aos postos e quadros seguintes; quadro medico: um 
major, sete capitães, trese primeiros tenentes e .vinte 
o cinco segundos tenentes; quadro pharmaceutico: um 
primeiro teenente e nove segundos tenentes; quadro 
veterinária; tres capitães e oito primeiros tenentes e vinte e 
tres segundos tenentes; b) que, não obstante o mesmo decreto 
reconhecer collocação para oitenta e dons segundos tenentes, 
médicos (entre os quaes estão incluídos os., vinte e quatro 
médicos adjuntos, actualmente existentes) só mandou pre- 
encher nove logares desse posto; c) que o quadro pharma- 
ceutico tem preenchidos todos os logares vagos uo momento; 
d) que, isto posto, restam actualmente e effectivamente, as 
seguintes vagas a serem providas no Corpo de Saúde do Éxer- 
cito; quadro medico: vinte e quatro primeiros tenentes o 
cincoenta e oito segundos tenentes; quadro veterinário: sete 
primeiros tenentes e trinta e quatro segundos tenentes; e) 
finalmente, que o preenchimento das vagas existentes nos 
quadros medico e veterinário está dependendo de concurso, 
a ser realizado nesta directoria e para esse fim já aberto. 
Directoria de Saúde da Guerra, vinte e nove de agosto de mil 
novecentos e dezenove. General doutor A. Ferreiro ^ do 
'Amaral, director de saúde. Conforme. — P. Medeiros. Con- 
fere. —Valeriano Lima, chefe de secção. ■— A quem fez a 
requisição. 

Telegramma: 
ítio, 6 de setembro — A commissãp executiva Liga De- 

fesa Nacional tem a honra convidar vosscncia a comparecer 
<á sessão solemne quo se realisará dia sete corrente, ás duas 
(horas tarde no salão Bibliotheca Nacional para ser empos- 
sado sou novo presidente Exmo. Sr. Dr. Epitacio Pessoa. Pre- 
sidente Republica, devendo secrettirio geral Coelho Notto 
fazer nessa occasião o elogio de Olavo Bilao. — Homero Ba- 
ptista, presidente. — Coelho Nefto. secretario geral. — Felix 
Pacheco, primeiro secretario. — Manoel Cícero, segundo se- 
cretario. — Affonso Viseu, thèsoureiro. — Inteirada. 

São suecessivamente lidos e ficam sobre a mesa, até ul- 
jjíerior deliberação, dous projectos dos Srs. Manoel lieis e Ma- 
qoel Nobre. 

0 Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 
O Sr. Andrade Bezerra justifica o requerimento que manda 

já Mesa, no sentido de que a Gamara se congratule com o 
«Ghefe da íinpéjir Cuiholiça, pdu aauivüisüifiü «!»• .-tia coroarão. 

O Sr. Maurício de Lacerda (*) (pela ordem) — Sr. Pre- 
teidenle, cohercnte com o meu voto constantemente pronun - 
teiado nesta matéria, peço venia ao prosado collega para votar 
Icontra o presente roquérimonto, embora quebrando, a cou- 
Sragosto meu, as praxes assentadas no assumpto. 

As relações estabelecidas, por tórma diplomática, eniro 
6 Brasil e a Santa Sé teem sido contestadas como uma lla- 
ferande eontradicçâo entre o estatuto fundamental brasileiro c 
ta força da tradição, em o nosso paiz. . 

Tenho votado invariavelmente contra a representação 
Sunto á Santa Só; e, si estivesse presente no momento em 
que eüa foi elevada de categoria, não deixaria de tlar 
o meu combate a semelhante medida. Neste instante, pois, o 
voto de congratulações do nobre Deputado, si .cm rp.io repre- 
sente aquella força de tradição, a pral iea costumeira, a praxe 
inveterada em nossos usos, em nossos costumes e ale cm cen- 
monias parlamentares... . _ . ... 

O Sn. Dorval Porto — E o sentir do povfc brasileiro. 
O Sr. Maurício de Lacerda — .. .não pódc merecer o 

Ineu apoio. , 
Poderia exprimir o sentimento do povo brasileiro. Mas, 

Ibsle Congresso, formado de accôrdo com os preceitos consti- 
ftucionaes que regem a sua existência, estaria abusivamente 
ferindo, a cada um de per si, e a todos am seu conjunto. 

O Sr. Luiz Domingues — O Papa está equiparado- a qual- 
buer chefe de Estado em nosso paiz. 

O Sr. Nicanor Nascimento — O Papa uao é chefe de Es- 
tfcdo. A condição para chefe de Estado é a soberania territo- 
rial, e o Papa não tem esta soberania. , , , # 

O Sr. Luiz Domingues — Temos embaixada lá e olle tem 
KmbaixaJfln aqui 

O Sr. Maurício de Lacerda Aeeeilando o dever, dizia 
íou, de representar o sentimento do povo brasileiro, fõra da 
orbita dos nossos deveres constitucionaes, não sou, Sr. Pre- 

dente, um anti-catholico. Si alguma religião tivesse de ele- 
Irer para as doçuras dos meus sentiuientos, seria essa, que 
(reúne, entre todas, o mérito de ter desenvolvido a pacífiea- 
0o dos espíritos e a formação dos povos dentro da moral 
íuiristã; seria essa, que se poude constituir era santuário da 

(") Não foi revisto pelo orador^ jf 

arte e repositório da sciencia através da Edade Média; seria 
essa, que ainda conserva para o meu coração, através das 
manifestações de todos os cultos, o suave perfume artístico 
da tradição e da antigüidade; seria a religião catholica a quo 
me inspiraria na genuflexão deante de quaesquer deuses. 

Mas, entre os meus sentimentos Íntimos e os deveres 
que me corressem para com a Nação que represento, esta- 
riam, como um qbice, para affirmar os primeiros, dentro de 
um Parlamento leigo, os termos expressos da nossa formação 
política. 

Sei, Sr. Presidente, que semelhante requerimento ca- 
beria dentro dos nossos hábitos de oortezia internacional; 
mas, como tenho negado, e persisto em negar quo o Brasil 
deva manter relações diplomáticas com a Santa Sé, entendo 
que, toda voz que se ferir esse ponto, nós, os Deputados repu- 
blicanos, devemos contradictar a affirmação de these... 

O Sr. Vespucio de Abreu — Apoiado ! 
O Sr. Maurício de Lacerda — ... como a que so contém 

no requerimento do nobre Deputado. 
Pouco a pouco se vae desfigurando a secularização do 

nosso regimen: hontem, era a legação na Santa Sé que se dis- 
cutia e que a Republica coutinúa.a manter; depois, já não era 
a legação junto á Santa Sé que se discutia, mas somente se 
permittia o debate sobre a elevação da legação, que não pou- 
cos consideravam anti-republicana e anti-constitucional. á 
categoria de embaixada, dando-se, nesâa solemnidadc, por 
fôrma nova, uma importância capital em nossas relações iu- 
íernacionaes, importância só igualada pelas relações que man- 
tinhamos com as principaes potências mundiaes, com as ex- 
pressões capitães do poder temporal, político. Ha dias, votava- 
se aqui, quando todo o esforço do regimen republicano tem 
sido a laicisação de todas as suas leis, uma relação subrepti- 
cia entre os serviços públicos federaes do registro civil e os 
de registros das parochias catholicas, sem siquer ter-se tido o 
cornesinho cuidado de, já que não queríamos ficar no respeito 
que representa a linha de afastamento traçada entre o poder 
temporal e os poderes espirituaes ou religiosos, declinar ou- 
tros cultos que também manleem registros de baptisandos de 
ueophytos... 

O Sr. Nicanor Nascimento — Perfeitamente. 
O Sr. Maurício de Lacerda — Escolheu-se de proposil®, 

unicamente, o culto catholico, como aquolle que poderá for- 
necer documentos subsidiários ao registro civil leigo; depois, 
foi o Sr. Domicio da Gama declarando, ao pó da mensagem do 
Sr. Vice-Presidente da Republica, em exercioio, que o Go- 
verno não resolveria a «questão soeiab, não se contentaria 
em pedir leis seculares ao Congresso, mas ia dirigir-se, na 
sua poiitica, pelos princípios do socialismo catholico ou ca- 
tholieisino social. 

Deste modo, a pouco e pouco, nós estamos interrompendo 
a obra benéfica da Republica e a Igreja, sem que o queira, 
nem lhe pareça, se está diminuindo aos nossos olhos, porque 
v&e entrando cm relações temporãos com o nosso Governo, 
a? quaes, paulatinamente, hão de confundil-a no vórtice dos 
iníeresses mesquinhos que se disputam, eutxo os partidos po- 
líticos. 

Sei que a Igreja Catholica sustenla. não por conveniência 
própria, mas como ponto cardeal de convicção, que as relações 
entre cila e os Estados se devem manter c persistir, não por- 
que pense aufr úr lucros de semelhantes relações, que só lho 
trazem dissabores, diminuições c rcstricções á pratica livre 
do seu culto, siuão porque entende, em principio, que não 
pôde haver Estado atheu e que a única religião que devo ser 
apposta aos priuçipios políticos que regem a sociedade leiga, 
é a catholica. 

Nós outros, porém, que entendemos, catholicos ou não 
calholicos, que justamente a obra mais meritoria da Repu- 
blica buii sitld manter plena liberdade a todos os cultos (muito 

liberdade dentro da qual ainda o outro dia o venerando 
representante da Bahia, Sr. Lconcio Galeão, reconhecia que a 
Igreja tinha melhor progredido, desabrochado, florido e, li- 
nalmente. dado mais opimos fruclos do que, na Monarchi», 
sob o cegaiismo imperial, não queremos restringir as liber- 
dades da Igreja, não lhe queremos amesquinliar a expressão 
social, que. essa, não está ua significação do voto de um Par- 
lamento. Eu, principalmente, jamais desejaria contribuir 
para o rebaixamento de uma religião que considero, entro 
todas, a mais perfeita, desde a sua representação externa, na 
arte. até a sua representação na própria musica sacra, tudo 
que embala, uo perfume, na coloração, no som, a abua humana 

Entendo, Sr. Presidente, quo nenhuma religião melhor 
do que a catholica traduz e serve para exloriorizar o senti- 
mento profundo da espiritualidade humana; mas, entendo 
também que seria deslocar o problema permittip que, ama- 
nhã. como hoje, votando congratulações ao Papa pelo sm m- 
roação, pudéssemos votar censuras a qualquer bulla Ua 
yua Santidade. - 

O Sn. Josí Maria — Não apoiado t 
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O Sb. Maurício de Lacerda — Por que — não apoiado? 
O Sn. José Maria — Pela theoria de V. Ex., nds não 

lemos competência para censurar actos do Papa. 
O Sr. Maurício de Lacerda — Quem tem competência 

para congratular-se, tem para censurar. 
O Sr. Luiz Domingues — Isto, então, também quanto a 

OUtra qualquer potência, 
O Sr. Maurício de Lacerda — Em relação a outras po- 

tências tem-se admittido, admitte-se e ha de sempre admit- 
tir-se — a congratulação, o direito que fica aos Parlamentos, 
os quaes representam a vontade dos povos, iio. «referendum» 
dos tratados, que testificam a vontade dos Estados; porque 
estas congratulações subentendem a livre critica, o livre exa- 
me, o contrõle, sobretudo, dos mesmos parlamentos em rela- 
ção aos chefes de Estado que celebram, internacionalmente, 
nas sociedades externas, os seus tratados, as suas conven- 
ções, os seus ajustes, os seus confractos. examinados, discuti- 
dos, votados e até ?ejeitados pelos congressos, republicanos, 
monarchicos, ou não importa quaes, mas que exprimam o 
podei' temporal. 

No caso da Santa Sé, não ha, Sr. Presidente, esto suben- 
lendimento: o Congresso pode apenas votar congratulaçõies. 
Votará por deferencia ao nobre Deputado que as requereu; 
votará em obediência ás praxes; votará pelo respeito que 
merecem suffragios vencedores, como aquelles que consa- 
graram a legação junto á Santa Sé e sua elevação a embai- 
xada. A expressão, entretanto, desse voto mais não merece, 
nem mais é, do que o simples testemunho de uma deferen- 
cia para com_ os sentimentos catholicos da Gamara dos Srs.i 
Deputados; não pôde representar absolutamente a continua- 
ção nem a continuidade de uma política pela qual ella, mais 
do que nunca, está interessada, no momento, em deixar á 
Igreja o seu grande papel de poder director espiritual, no 
grande conflicto universal que se avisinha. 

Acredito que S'ja, Sr. Presidente, obra muito mais me- 
ritoria deixar, nesta hora, a Igreja livre do contacto do po- 
der temporal, que, em todas as nações está sendo investido 
pelas cjasses desafortunadas para ser subvertido, derrotado 
e substituído', e que conta unicamente como freio, ainda, o 
apaziguador supremo, com o gesto chrislâo de Sua Santidade, 
para conter as massas no golpe inírene de suas reivindica- 
ções. Entendo que se vem sacrificar muito a Igreja preten- 
der mantel-a em contacto com os poderes instáveis do occi- 
dente o do oriente do mundo. Penso, Sr. Presidente, que 
obra pia seria, pois, deixar Sua Santidade reinar livremente 
sobro os espíritos em plena agitação, para que da palavra da 
Igreja,- do seu exemplo, da sua simples presença possa nas- 
cer ao menos um gesto de apaziguamento, de cordura e, so- 
breludo, de santidade chrislâ, que impressione as massas re- 
voltas em torno dos thronos e deis barretes phrygios, e con- 
tenha a onda revolucionaria nos seus Ímpetos, nos seus cho- 
ques inevitáveis. 

Acredito que á Igreja esteja reservado grande pap"el; 
elia será, no mundo, certamente, pela perfeita neutralidade 
mantida no conflicto, pelo seu afastamento discreto dc»i in- 
teresses políticos que abi se embaterem; pela sua situação 
excepcional, em face de governantes e governados, o único 
poder, o único centro onde iodos os conflictos possam prMcurar 
uma possível solução christã, pacifica e humana do grande 
problema social. Até lá, entretanto, muito haverá que pal- 
milhar ua estrada das nossas lutas, da nossa formação po- 
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litica. 
O Congresso republicano, neste momento, daria um des- 

acertado passo adherindo a semelhante voto, e seria espe- 
cialmente desacertado para os interesses do poder temporal, 
que já se eslhya assim amesquinhundo a superioridade espi- 
ritual da Santa Só em face á agitação dos espíritos que reina 
«m todo mundo: ao mesmo passo, a própria Santa Sé, ames- 
quinhada por esta ordem de factores o de fados, estaria dentro 
de pouco tempo igualada aos poderes temporaes que são 
neste momento adversários das massas, com o se contraporem 
ás libertações, às reivindicações das profundas camadas so- 
ciaes. 

E' nestes termos que acho n proposla do nobre Deputado, 
além de contraria ao nosso espirito republicano, ó nossa Carta 
Constitucional, — inconveniente, iinnrudento e inopportuua. 
(Muito bem; muito bem.) 

.Vem & Mesa o seguinla 

REQUERIMENTO 
Roqueiro votação nominal para o requerimento do Depu- 

tado Andrade Bezerra, enviando congratulações á Santa Sé. 
Sala das sessões, 6 de setembro de 1919. — Maurício de 

Lacerda. 
O Sr. José Maria (peln ordem) — Sr. Presidente, quando 

noje entrei nesta Casa, Irasi» o proposito de ter a honra de 

apresentar á consideração de meus pares a moção de mie foi 
autor o nosso illustre collega, Deputado por Pernambuco. 
„ o jumento Para a Gamara e felizmente para mim, coubâ a o. üiX. justiíical-a e o fez com a eloqüência e a autoridade 
que laltam a mim (mio apoiados), de forma a deixar bem 
claro que a moção traduz plenamente o querer e o sentir da 
povo brasileiro. ocum u« 
fn,J'0i0. Sr-.Presidente, e voto com a maxima satisfação ãl favor da moção do illustre Deputado Andrade Bezerra na 
prolunda convicção de que cumpro o meu dever de repre- 

miai familmT p0l0 «W6.. Pra Religião Catholiea, ai quaj também é mmha muito de consciência e muito de co^ 

a0"!0 0 e ^ <1^asi. unanimidade de 25 milhões de habw tantes desta grande Patna, que honra a todos nós. f 

/inrini,.oSte feeim.en democrático em que vivemos, onde a ver-j dadeiia soberania reside tão somente no povo todas as Ic- 

fcsS8 ^blioanas desde 1891 até a Sresèntese mait! 
norin* !rL , se manifestam invariavelmente no sentido da ceicai do maior apoio, do maior apreço e de toda veneracã» 

iCOeS mterna9'0"aes do Brasil com a Santa Sé, do quem tonto temos merecido na Republica, desde o Cardinalato ata 
á elevação de sua Nunciatura á categoria de 1* classe além 

umcnto di?Uncto 0 carinhoso feito ao nosso illustro Embaixador, quando em visita á Sua Santidade 

á nH^S0n^lld.a<Íe l0 Sum.n?0 Pontífice Bento XV se impõa a adnnraçao de toda humanidade e para immortalizar o glo- 
nficar seu nome e seu papado basta lembrar o heroísmo 

Immanidade0—\apLPre80U 6 Uetendeu a suPrema causa da 
Voto, repito, com toda abundancia d'alma, de coração o 

de consciência, a lavor da moção e assim procedendo não faco 
mais do que cumprir o honroso mandato que tão generosa- 
mente me loi confiado pelo altivo eleitorado do 3o districto 
do meu querido Estado, que, certo, como todo o paiz, não 
esta tio accôpdo com as theorias do illustro Deputado, Sr- 
Maurício de Lacerda, muito embora imprimisse S. Ex. a 
ellas o lulgor do seu alto mérito. Sinto e sinto muito since- 
ramente que neste particular esteja S. Ex,- divorciado da 
naçao brasileira. 

E' somente o que tinha a dizer, Sr. Presidente. [Muifá 
bem; minto bem.) 

O Sr. Luiz Domingues {pela ordem) — Sr. Presidente, 
nao venho produzir um discurso, sinão fazer rapida declara-» 
çao de voto, que o meu estado de saúde ainda mo não permilto 
as emoções da tribuna. v 

E' que sinto imperiosa a necessidade de diaer sobro o 
caso submettído a Gamara, om attonção mesmo ao meii bBE»» 
distmcto collega polo Rio de Janeiro, em cujo discurso 
o Prazer — pois sempre é prazer intervir nas orações do 
o. lx. tive o prazer de intervir com a minha discordância. 

Bem comprebenderia eu a opinião do nobre Deputada, 
em um aoDate sobro direito u constituir, tocante ás nossas re- 
laçoes com a Santa Sé, em face u'a Constituição da Republica: 
em se tratando por exemplo, da representação do Brasil junta 
ao Vaticano, sob o ponto de vista da constitucionalidado. 

No momento -actua), porém, si ba um facto que se nãa 
possa negar, é o da existência de nossas relações internacio- 
aaes com o Papa em condições absolutamente idênticas áa 
que mantemos com todos os Chefes do Estado iapoiados) 
junto aos quaes mantemos uma embaixada. 

O Sr. Maurício de Lacerda — V. Ex. permitte uma pon^ 
deraçao; quando se tiver de discutir essa constitucionalidadí, 
a approvaçao do requerimento de hoje passará a ser ciladr 
como argumento opposto aos quo a contestam. Por isso, com- 
bato desde já. 

O Sr. Luiz Domingues — V. Ex. resalvou seu modo dl 
pensar. * 

A Gamara, porém, dizia eu. tem dcante de si esse facto"? 
o Papa segundo o nosso direito internacional, está, perantã 
o Brasil, no mesmo pé de igualdade em que com todos os mais 
soberanos, (Apoiados o não apoiados.) 

Está, — não discutirei agora si bem ou mal ,— mas ní 
realidade, em suas relações com a nossa Patria, assim é: a 
Igreja ou, melhor, o Papa assim está. 

E, por ser assim, o porque conslitue praxe ininterrupta 
renuermos estas homenagens aos Chefes de Estado, sempre 
que requeridas, a recusa da que hoje se propõe para o Chefe 
da Igreja Catholiea representaria uma exccpçüo inexplicável, 
injustificável. 

Foi simplesmente para deixar bem explicito esse meil 
pensamento que tomei a liberdade de tomar estes poucos mU 
nutos á Casa. 

E estas condições, nem só lendo em conta o quo expuza- 
ram os nossos illustres collegas Srs. Andrade Bezerra o José 
Maria, como as razões ora por mim adduzidas, cumpra o devei 
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tíe representante da Nação, honrando as relações em que está 
ella com a Santa Sé, as mesmas que com as mais potências >... 

O Sr. Douval Porto — Abundo no ponto de vista de 
V Ex 
" * O Sr. Luiz Dominouíss — ...e congratulo-me com Sua 
Santidade pelo íaclo que é causa do requerimento em debate. 
{Muito bem; muito bem. O orador ê cumprimentado.) 

O Sr. Presidente — O requerimento do Sr. Deputado 
Andrade Bezerra é dos que, pelo Regimento, são votados com 
qualquer numero. , 

O Sr. Deputado Maurício de Lacerda requereu que a 
votação so fizesse pelo processo nominal. Posto uao seja 
praxe pedir votação nominal para esses requerimentos, a 
íMcsa interpretando sempre da maneira mais liberal a lei 
interna, vae consultar a Camara. E' claro que o requerimento 
de votação nominal, como accessorio do outro, poderá lam- 
toem ser votado com qualquer numero. 

Os senhores que concedem a votação nominal queiram 
ee levantar. {Pausa.) 

Foi concedida. "Vae se proceder á chamada para a vota- 
ção nominal. Os senhores que approvarcm o requerimento do 
gr. Deputado Andrade Bezerra, responderão — sim, —- e os 
que o rejeitarem responderão — não. 

O despacho telegraphico está concebido nos segulnlai 
lermos: 

«Rogo prezado amigo significar Camara e Com- 
missôo Diplomacia, por occasião ractificação Tratado 
Versaiiles minha inteira solidariedade delegação brasi- 
leira. Só por motivo força maior irresistível, deixei a'a 
assignar esse instrumento conformo em tempo Calogc- 
ras informou nosso Governo e secretaria Conferência.» 

O Sr. Octacilio de Albuquerque (4° Secretario, servindo 
He 4°) procede á chamada para a votação nominal. 

Feita a chamada respondem — sim — approvando o re- 
querimento do Sr. Andrade Bezerra, os Srs. Dorval Porto, 
Souza Castro, Justiniano de Serpa, Chermont de Miranda, 
Arthur Gollares Moreira, Luiz Domihgues, Rodrigues Macha- 
do, João Cabral, Marinho de Andrade, Moreira da Rocha, 
Vicente Saboya, Osorio de Paiva, José Augusto, Octacilio de 
Albuquerque, Simeão Leal, Correô de Brilto, Alexandrino da 
Bocha, Estacio Coimbra, Andrade Bezerra, Turiano Gampello, 
Aristarcho Lopes, Júlio de Mello, Luiz Silveira, Costa Rego, 
Rodrigues Dolia, Manoel Nobre, Deodato Maia, Pedro Lago, 
Lauro Villas Boas, Lconcio Gatrao, Pacheco Mendes, Se atua 
Filho, Arlindo Leone, José Maria, Raul Alvqs, Torquato Mo- 
reira, Muniz Sodró, Elpidio de Mesquita, Eugênio Tourinho, 
Manoel Villaboim, Anlonio Aguirre, Heitor de Souza, Oçtavio 
da Rocha Miranda. Sampaio Corrêa, Vicente Piragibe, Len- 
gruber Filho, Ramiro Braga, José Gonçalves, Herculano 
César, Augusto de Lima, Albertino Drommond, _ Francisco 
Valladares, Américo Lopes. Landnlphq de Magalhaes, Odilon 
de Andrade, Antero Botelho, Francisco^ Bressane, ' ^l1,121}0 

Brandão, Fausto Ferraz, Moreira Brandão, Raul Sá, al- 
domiro d" ^«galhães, Camillo Pratos, Manoel Fulgcncio, Ce^ar 
- ~ e, Jmi LúüC, GaíiOã de Campos, Arnolpho Azevedo, 
„ egario Pinto, Tullo Jayme, Pereira Leite, Annibal Toledo, 
Òttoni Maciel, Luiz Xavier e Eugênio Müller. ('<5). 

E respondem — não — os Srs. Ephigenio de --mlles, 
Herculano Parga, Antonino Freire, Thomaz Rodrigues, ino- 
piaz Accioly, Oscar Soares, Gonzaga Maranliâo, Nicauor was- 
timento, Maurício de Lacerda. Teixeira Brandao, iMarçai 
Escobar e Nahueo de Gouvôa (12). 

O Sr. Presidente — Não ha mais oradores inscriptos. 
Si mais nenhum dos Srs. Deputados quer usar da pala- 

vra na hora destinada ao expediente, vae se passar á ordem 
do dia. (Pausa.) 

Comparecem mais-os Srs. Juvenal Lamartme, Souza 
Castro, Justiniano de Serjpa, Chermont de Miranda, Herculano 
Parga, Agrippino Azevedo, Antonino Freire, Thomaz Accioly, 
Ildefouso Albauo, Frederico Borges, José Augusto, Oscar Soa- 
res, João Elysio, Arnaldo Bastos, Alexandrino da Rocha, Aris- 
tarcho Lopes, Pedro Lago, Pacheco Mendes. João Mangabeua. 
Alfredo Ruy," Arlindo Leone, Raul Alves, Muniz Sodré, Elpidio 
de Mesquita, Leão Velloso, Heitor do Souza, Salles Filho, Len- 
gruber Filho, Macedo Soares, José Bonifácio, Odilon de An- 
drade, Josino de Araújo, Waldomiro de Magalhaes, Alaor 
prata, Camillo Prates. Cincinato Braga, César vergueiro, Pru- 
dente de Moraes. Filho, Veiga Miranda, Sampaio Vidal, Rodri- 
gues Alves Filho, Pedro Costa, Carlos, do Campos, Tullo Jayme, 
Ottoni Maciel, Carlos Penafiel e Nabuco de Gouvôa (4J) • 

Deixam de comparecer os Srs. Felix Pacheco, Monteiro 
de Souza, Antonio Nogueira, Dionysio ti entes. Anel Cher- 
mont, Bento Miranda. Prado Lopes, Cunha Machado, Jos* 
Barreto, Pires Rebello, Hermino Barroso lliomaz Cavalcanti, 
Alberto Maranhão, Affonso Barata, Cunha Lima, Solon dj 
Lucena, Ballhazar Pereira, Eduardo Tavares, Gervasio rio- 
ravante, Lourenço de Sá. Pereira de Lyra, Pedro Corrêa, Al- 
fredo de Maya, Miguel Palmeira, Mendonça Martins, João Me- 
nezes, Ootavio Maogabeira, Pires de Carvalho, Castro Rebello, 
Mario Hermes, Ubaldino de Assis, Arlindo hragosq, Rodrigues 
Lima, Ubaldo Ramalliete, Azurérn Furtados Aristides Caire, 
Mendes Tavares, Norival de Freitas, José Totentino, Azevedo 
Sodré, João Guimarães. Themistoçles do Almeida, Buarqua 
de Nazareth, José de Moraes, Veríssimo de Mello, Irancisco 
Marcondes, Raul Fernandes, Mario de Paula, José Alves, Ai- 
bertino Drummond, Ribeiro Junqueira, Silveira Brum, An- 
tonio Carlos. Emilio Jardim, Senna Figueiredo, Zoroastro /vi- 
vareuga, LanuMinier Godofredo, Francisco PaolieUo Jayme 
Gomes, Vaz de Mello, Honorato Alves, Galogeras, Edgardo da 
Cunha, Raul Cardoso. Salles Júnior, Carlos Garcia, Ferreira 
Brasa, Barroe Penteado, Palmeira Ripper, João de raria, 
Manoel \ illaboim. Ramos Caiado, Ayres da Silva, Sevenano 
Marques Cosia Marques, Luiz Bartholomeu, Abdou Bapusta, 
Pereira de Oliveira, Celso Bayma. Álvaro Baptista Gomer- 
e ndo Ribas, EvarisU) Amaral, Alcides Maya e Flores da Cunha 
(83). 

ORDEM DO DIA 

Responderam — sim 
12. 

75 Srs, O Sr. Presidente 
Deputados e — não - 

O Sr. Octacilio de Albuquerque (4° Secretario, servin- 
Eo de t") procede á leitura dos nomes dos Srs. Deputados 
ue responderam — sim. . c 

O Sr. Presidente — Responderam '—• sim — 7o oio. 
Deputados. ^ , , 

Vae se proceder á leitura doa nomes dos Srs. Doputauos 
que responderam — não. , . . o. 

0 Sr. Ephigenio de Salles (supplente, servindo de a í>e- 
tretario) procede á leitura dos nomes dos Srs. Deputados 
que responderam — r.Go. . „ „ „  

O Sr. Presidente — Responderam — nao — 12 Srs. Depu- 
iados. , 

O requerimento do Sr. Andrade Bezerra foi approvaito. 

0 Sr. Presidente — A lista da porta accusa a presença da 
123 Srs." Depurados. ... 

Vae-se proceder ás votações das matérias que se acham 
sobre a mesa e das constantes da ordem do dia. 

Peço aos nobres Deputados que occupem as suas cadei- 
ia3' o"sr.' juvenal Lamartine (pela ordem) requer e obtém 
dispensa de impressão da redacção final do projecto n. 220 A, 
de 1019 afim de ser immediatamonle discutida e votada. 

E' iida e, sem observações, approvada a seguinte 
REDACÇÃO 

N. 220 A — 1910 
Redacção final do projecto n. 220, de 1919, emendado pelo 

Senado, matutando ndmittir a registro, sem multa, os 
nascimentos occorridos de 1 de janeiro dc 1889 até o fim 
do corrente anno 

» IVem a Mesa e são lidas as seguintes 

.ECLAUAÇÕES DE VOTO 
— Declaro ter votado a favor do requerimento do Sr. 
ÍDepulado Andrade Bezerra apenas por um dever de corle- 
eia para com o chefe du Igreja com a qual mantemos, cm- 
Lura por concessão esffcciaL relações diplomáticas. 

Sala das aes.-ões, ti ue setembro de 1919. - J°"0£ab?* 
Declaro que votei a favor do requerimento do Sr. A i- 

ârade Bezerra por sc tratar de acto de mera coi tezia, st t 
conseqüências de qualquer ordem na vida do P^1Z- q 

Sala das sessões, ó do setembro de 1919. — 1. de ^.erpa. 
* O Sr. Alberto Sarmento (p lu ordem) — Sr. Presidente, 
Pecebi do nosso collega, Sr. Raul Fernandes, um tel^ramma, 
explicando o motivo porque não assignqu o Tratado de 1 az. 

(Vide projecto n. 191 C, de 1918) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1." Serão admitUdos a registro, sem multa até 31 

do dezembro de 1922, os nascimentos occorridos no Brasil 
de 1 de janeiro de 18S9 até a publicação da presente lei, e a 
respeito dos quaes não tenha sido observada essa formali- 
dade mediante despacho ao juiz togado do municipio, termo 
ou comarca em que se tiverem dado os mesmos nascimentos. 

Art • 2.° Esse despacho no Districlo Federal compete aos 
pretores c nos demais logares, onde houver mais de um , 
jufz. ao de maior hierarchia. No caso do igualdade de hierar- 
chia, ao que tiver mais tempo de -exercício na localidade. 

Art. 3." São competentes' para requerer o registro o re- 
gistrando, seu pae. mãe, ou o seu representante ou procura- 
dor devendq § petição conter os osclaroeimenlo» du art. 58 
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do decreto n. 0.8!íG. de 7 do março de 1888, e a confirmação 
do duas testemunhas idôneas, a juizo do respectivo juiz. 

Art. i.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das Commissões, 9 de agosto de 1919, — Monteiro 

ila Souza. — Seabra Filho. — Vaz de Mello. 
O Sr. Presidente — O ptojecto vae ser enviado ã sancção. 
Vão ser julgados objeclo de deliberação tres projectos.i 
São successivamente lidos e julgados objecto do delibe- 

ração os seguinte? 
PnOJECTOS 

Dispensa de exames e considera officines de 21 linha, os offi- 
ciaes superiores da Guarda Nacional, no exercido dos 
cargos de commandante superior e chefe de Estado-Maior 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Os officiaes superiores da Guarda Nacional, no 

exercício dos cargos do commandante superior e chefe do 
Estado-Maior, effectivos ou interinos nn^ Estados, antes da 
organização do Exercito Nacional de 2' linha que foram apro- 
veitados para chefes o sub-chefes das delegacias encarregadas 
da organização daquelle serviço ficam dispensados do exames 
O considerados officiaes do 2* linha para todos os effeitos. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 5 de setembro de 1919. — Manoel Sobre. 

— A' Commissão de Marinha e Guerra. 
N. 296 — 1919 

Eleva os vencimentos annuaes dos ministros do Supremo Tri- 
bunal Federal 

Considerando que é essencial ao exercício das relevantes 
aítribuições do Poder Judiciário da Republica, a retribuição 
pecuniária, quando mais não seja, aufficiente a abrigar o ma- 
gistrado de quaesquer necessidades inherentes ã sua manu- 
tenção o alta representação social; 

Considerando que os actuaes vencimnetos dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal são, atlendendo-se ao extra- 
ordinário encarecimenlo da vida. insufficientes a realização 
das condições de independência, .dignidade de representação o 
superioridade de um dos orgãos da soberania nacional-; 

Considerando que a natureza do extraordinai; > no moro 
do causas sujeitas ao - julgamento do Supremo Tribunal Fe- 
deral exigem o máximo do esforço que a fecunda capaci- 
dade de trabalho de seus membros não regateia mesmo com o 
sacrifício da saúde alterada pelo esces3:vo e extenuante es- 
tudo dos processos: 

Considerando que no anuo de 1917 dmi o Supremo Tri- 
bunal federal \iva uOâTiOTMfacão d^soa. laboriosa ad ín idade, 
não so realizando 98 sessões nas uuaes foram julgauos i.oil" 
processos, como firmando nova jurisprudência de aeçòrdo com 
as disposições do Codigo Civil; 

'Considerando, portanto, que jiesio é o augmonlo dos ven- 
cimentos dos ministros do Supremo Tribunal Federal: 

O Congresso Nacional resolve; 
Ari, 1.° Os vencimentos annuaes dos ministros do Supremo 

tribunal Federal ticam elevados a íJ6:<JuGS de ordenado e 
21:0008 do gratificação. 

iParagrapho único. Ao Presidente ao ministro procura- 
dor geral_ da Republica, compete ainda, respectivamente, a 
gral it leaçâo pelo exercieio'da presi Jeiiri i c a verba para re- 
presentação e despezas de que tratam os decretos n. 818. de U 
de outubro de 1890; 1.363, de 6 de :anciro de 1896; 1.627, da 
2 de janeiro de 1907, e 8.526, de 18 dc janeiro de lUil- t 429 13, 
ÍSJ1 d,e.f,lver^o de )8Í,,'■ lei »■ 83''' 1,1 ;i'> d*- dezembro de 1901 e lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1913 

Art, 2." Fica o Govbrno autorizado a abrir os créditos ne- 
cessários. 

Manoel Reis, 
Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario, 
Sala das sessões, 5 do setembro de 1919.   Mano 

*—■ ò! Conimissão de Finanças. 

N. 297 — 1919 
Manda contar pelo dobro o tempo de serviço que o major re- 

formado do Exercito Justtniano Fausto de Araújo pre- 
stou em Muito Grosso, durante a guerra do Paraguag 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.0 K' contado em dobro, para os effeitos de melho- 

ria de reforma, o tempo de serviço que o major reformado do 
Exercito Justiniano Fausto de Araújo prestou em Matto 
Grosso, durante a guerra do iParaguay, em um corpo mobili- 
zado da Guarda Nacional. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala tias sessões, 5 de setembro de 1919. - Mendes Ta- 

vares. — A's Commissões de Marinha o Guerra e de Finanças. 
O Sr. Presidente — Passa-se ás votações constantes da 

ordem do dia. 
O Sr. Nicanor Nascimento {pela ordem) requer e oblen» 

preferencia para a votação do projecto n. 89 A, de 1919. 

Votação do projecto n, 89 A, de 1919, equiparando eo» 
igualdade de condições aos mestres, machinistas e motoristas 
aa Saúde do Porto os de igual categoria da Policia Marítima* 
com parecer da Commissão de Finanças, favorável ao pro- 
jecto (3*- discussão),. 

Approvado em discussão e enviado á Gonimissão de 
Redacção o seguinte 

PnOJECTO 
N. 89 A — 1919 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.^ Ficam abertos ao Ministério da Justiça e Negó- 

cios Interiores os créditos necessários para execução do dis- 
posto no art. 19 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Votarão do projecto n. 253, de 1919, approvando o aclo 

do Governo mandando executar os contractos celebrados pela 
Dirscloria Geral de Contabilidade da Guerra com os Srs. Luiz 
Macedo & Comp. e outros (2^ discussão). 

Approvados successivamente em 2" discussão os seguintes 
artigos do 

PnOJECTO 
N. 253 — 1919 

O Congresso Nacional resolve; 
Art. l." Fica approvado o acto de 18 de junho de 1919, 

pelo qual o Sr. Vice-Presidenlo da Republica, então em 
exercício, manflou executar os contractos celebrados em 27 
de fevereiro e 31 do janeiro do corrente anno pela Direotoria 
Geral de Contabilidade da Guerra e pela directoria do Col- 
legio Militar de Barbacena, respectivamente, com os Srs. Luiz 
Macedo & Comp., A. Plácido, Marques & Comp. e .1. L. Costa 
& Comp. e com os Srs. Carvalhal & Comp. e Pimenta & Comp., 
para o fornecimento de artigos do expediente e dc enxoval e 
fardamento. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Sr. Presidente — O projecto passa a 3a discussão. 
Votação do projecto n. 251, de 1919, concedendo seis 

niezes de licença ao conservador de linhas da Central do Bra- 
sil Claudino Manoel Ezequiel (discussão única). 

Approvado cm discussão única o seguinte ariigo do 

PROJECTO 
N. 251 — 1919 

O Congresso Nacional resolvo: 
Artigo uuico. Fica o Poder Executivo autorizado a con- 

ceder a Claudino Manoel Ezequiel, conservador de linhas da 
Kstia.iii ue ferro Benlral, 1 í,;,ra ,ra- 
mento de saúde, com metade do seus vencimento»; revogauas 
as disposições em contrario. 

O Sr. Presidente — O projecto vae á Cominissão de Re- 
dacção. 

Votação do projecto n. 252, de 1919, concedendo a José 
Miranda, operario-ajudante de 2* classe das officinas da 4* di- 
visão da Estrada de Ferro Central do Brasil, um auno do li- 
cença (discussão única). 

Approvado em discussão única o seguinte artigo do 

PROJECTO 
N. 252 — 1919 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a con- 

ceder a José Miranda, operario-ajudante de 2* classe da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, um .auno de licença, com 
ordenado, para tratamento do saúde; revogadas a? disposições 
em contrario. 

O Sr. Presidente — O projecto vae ú Commissão do Re- 
dacção. 

Votação das emendas do Senado ao projecto n. 23, «a 
1918, autorizando a abertura do credito especial de 3688657, 
para pagamento a ctous contínuos da Secretaria da Gamara 
dos Deputados; com parecer da Commissão de Finanaçs fa- 
vorável ás emendas (vide projecto n. 255, de 1919 (discussão 
uuica). 

Approvadas successivamente cm discussão única as se- 
guintes 

EMENDAS UO SENADO 
Accrescénte-se: 
Art. Fica igualmente autorizado o Presidente da Repu- 

blica a abrir, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
o credito de 14:146$436, supplementar á verba 6* do art. 2® 
da lei n. 3.451, de 5 de janeiro do corrente anno, pura pága- 
mento, no corrente exercício, de gratificações addicionaos ou 
acorescimos destas a que teem direito vários funcidonopíos da 
tíaorctaria do Senado Federal. 
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Art. Fica ainda autorizaco o Pct-sioeme oa RepuDiica 
% abrir, pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o 
predito especial de e:538$a83, para pagamonto de pratifiéa- 
(Ções ou accrescimos destas, a que teem direito vários íunc- 
Jcionarios da Secretaria do Senado Federal nos exercícios de 
.1015, 1916 e 1917. 

O Sr. Presidente ~ O projecto vac á Commissão de Re- 
.tíacção. 

Votação do projecto n. 484, de^lsis, concedendo um anno 
ile licença, com dous terços da diaria, ao lelegraphista Aleêdo 
Faptista Cavalcante (discussão única), 

Approvado em discussão única o seguinte artigo do 
PROJECTO "* — - 

N. 484 — 1918 
O Congresso Nacional resolve; 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a con-, 

beder um anno de licença, para tratamento de saúde, "nm 
dous terços da diaria, ao telegraphista de 5" classe da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos Alcôdo Baptista Cavalcante- re- 
.vogadas as disposições em contrario, 

O Sr. Presidente — O projecto vac á Commissão dc Ile- 
dacção. 

. Votação do projecto n. 485, do 1918, concedendo um anno 
de licença, com o ordenado, a Claro do Prado Jacques funccio- 
nario dos Correios (discussão única). 

Approvaóos succes si vãmente em discussão única os sc^ 
fiuintes artigos do 

PROJECTO 
Tf. 485 — 1918 

O Congresso Nacional resolve: 
Ari. 1.° Fica o Governo autorizado a conceder ao amá- 

nuense da Administração dos Correios do Rio Grande do Sul 
Claro do Prado Jacques um anno de licença com ordenado^ 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario 
O Sr. Presidente — O projecto vac & Gonimissão de Rc- 

flacçao. 
Votação do projecto b. 262, de 1919, autorizando a aber- 

tura do credito de 3:0578700, para a restituição do que é 
devido a Joseph Habia' {2a discussão). 

Approvados successivamente cm 2' discussão os seguinte* 
tu tigos do 0 

PROJECTO 
K. 262 — 1919 

O Congresso Nacional deçrelji.-, 
Art. 1Fica o Presidente da Republica autorizado a 

abrir, por intermédio do Ministério da Fazenda, o credito 
especial de 3:0578700, para occorrer á restituição õ'o que é 
devido a Joseph Habid. provideneiando-se, porém, paru nu* 
soja reposta essa quantia pelo confcrente que recebeu inde- 
vidamente a multa. 

Ari. 2.' Revogam-ao as disposições em contrario, 
O Sr. Presidente — O projecto passa á 3a discussão 
Votação do projecto n. 276, de 1919 (redaç ão do pro- 

jecto n. 536, de 1918). autorizando a abertura do credito de 
16:3338448. para pagamento ao engenheiro ajudante do 
4a classe da Inspeètoria de Esgotos cia Capital Federal João 
Francisco de Lacerda Coutinho (3' discussão) 

Approvado em 3" discussão c enviado á CommissSn rie 
•Redacção o scguinla commissão de 

PROJECTO 

Setembro de 1910 

N. 276 1919 
D Congresso Nacional resolve: 

.Art'?0, «nico- Fica.0 Poder Executivo autorizado a abrir pelo Ministério da Viaçao e Obrps Publicas, o credito 
de 16:3338448, para occorrer ao pagamento do que RÍc^ gV 
vido proveniente das differenças soffridas nos seus vencf 
toentos desde a data oa sua remoção, em i do janeko tlã 
!49í|.' i10 cac?0 de onpenbciro-ajuclante do 2* classe do Re partição de Águas e Obras Publicas, para o de icual rionn" 
minaçao da referida mspectoria, até 31 de dezembro óe imo" 
revogadas as disposições cm contrario. wif, 

Votação do projecto n. 38 A, de 19)9, reorganizando o 
quadro dos agentes do Corpo de Investigações e Segurança 
Publica do Distncto Federal: com paruccr e substitutivo cia 
Commissão de Finanças (2a discussão). 

O Sr. Presidente — A este projecto foi offerecido nela 
Commissão de Finanças, o segunric i i •* 

BUBSTITUT1VO 
t " Fica o Governo autorizado a reorganizar o Corno tio Agentes de Segurança Publica, estabelecendo as normas de 

sarias 6 de accesso e ol,tr"! disl)0sis5os Que forem necos- 

Art, 2. 'O quaaro oo oorpe qp Agemes r laoffuranca Pu 
Lhca será composto de 120 homens, tirados todo do nessoal 
que actuahnente alli serve e respéitadorconvenientemeX 
os direitos de antigüidade c do merecimento! 

Art. 3.° Os agentes são de Ia e do 2a classe ven^nrin 
aquelles 300$ por moz c estes 250$, divididos cm dous terços 
tle ordenado e um terço de gratificação. 0U!! terí0S 

1-0 Os agentes que servem como addidos ou sunn-; 
numei anos continuarão a ser pagos pela verba «Diligencias 
pohciacs» até que possam ser aproveLdos nJ^uSro effS. 

r,n„„A.r'' 5-" 0 Governo fica autorizado a abrir os credifní ccssarios para o cumprimento do disposto no art. 3°. 
Art. 6 Revogam-se as disposições em contrario 
A ou submetter a votos o siíbstitutivo. 
Approvados successivamente em 2a discussão os íris 4s 

a C do referido substitutivo da. Commissão de FinanSs ÍU 
caiiílo prejudicado o projecto priinifivo. ' ' 

onin0 .-Sr'. Presidente — O projecto passa á 3a discussão indo antes a respectiva Commissão para ser redigido ' 
Votação .do projecto n. 279, de 1919, autorizando a aber- 

I^mvfnd-^do rn,. para lia£an'cnto a D. Eulaíia 
fiaria (2a cli^cís.sãol ' ^ VÍ1'tUdC de SeiUenCa 

ABflrovado cm d" discussão o seguinte artigo do 

PROJECTO 
N. 279 1919 

O Congresso Nacional resolvo: 

^,i,, AAUfe'0.unkü
1- 1v.ca 0 Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito -especial de 7-0128703 

para occorrer ao pagamento do que é devido k D Eulalia \ 
33«nivmda de Carvalho Coelho, em virtude de sentença, iudi 
ciaria: revogadas as disposições cm contrario Sentenca ^ 

O Sr. Presidente — O projecto passa á 3a discussão. 
Votaçao do projecto n. 280, de 1919, autorizando a aber- 

«T 9.0HoreAde 5G3:05p^fb supplementar á verba 21a do ait. - da lei do orçamento de 1919 (2a discussão). 

arligís'du 08 8UCCÊa31vamente em 2a discussão os seguintes 
PROJECTO 

N. 280 — 1919 
O Congrosscr Nacional resolve: 
Art. 1." Fica o Podei ExecrAVvú autorizado a abrir polo 

Juatr «Negocies Interiores, o credito de 5G3.0.)5$194, supplementar a verba 21a do art 2° di lei 
tio orçamento do anno de 1919, o assim distribuído: Repar- 
ftn ao Central de Saúde Publica — Material — 65:0338104; 
F -itificaçoes de ilunccionarios interinos, ,que estão substi-. 

f'irai0 fi9.9e^C. IOSrf?9laSad0s
1 

nüs 8erviC0s dc Prophylaxia í uai, 82.2006, gratificações do pessoal, do accôrdo com o 
J ulamento da Dircctoria Gorai de Saúde Publica, 12:000$; 
JUanoratono Bacteriológico, 10:000$; Insoectoria de Saúde 
dos Portos, dc 1 2a, 3a c 4a classes, 60 :000$; Inspectoria do 

s^X.oárMinnOTia ' -125:000$; llospilal de S. Sebastião, meias, 87.99()$S00; provisões de pharmfcia, 30:962$435- ma-, 
tona! clinico. 4:7161630; conservação dn material, 19 •8408778- 
roupas o utensílios de enfermarias, 7:321$825; combustivol ó 
lubrificantes, 16:445$800; oveutuaos c assignaturas de tcíc^ 
ptiones, 2:70J$392; alunontação do pessoal, 31:8708870; sus-, 
tento, lerragem e lorragem de auimaos, 9638560. 

«'i.' 2-° Rpyogam-se as disposições cm contrario. O Sr. Presidente — O projecto passa á 3a discussão. 
O Sr. Presidente —- Por inadvortoncia, não foi incluido 

nu avulso da ordem do dia, siiiâo apenas couslu do Diariu do 
Congresso, o projecto n. 106 B, de 1918, autorizando a trans- 
formar om Fuculdadc de Odontologia, sem ônus para o Thc- 
souro, o aclual curso de odontologia da Faculdade do Medi- 
cina do Rio de Janeiro, ao qual o Sr. Presidente da Rcpu- 
bucii negou saneção. 

Votação do projocto n. 100 B, de 1918, autorizando d 
transformar om Faculdade do Odontologia, sem ônus para o 
fhosouro, o aotual curso do odontologia, da Faculdade de 
Medicina do Riu de Janeiro, ao qual o Sr. Presidente da 
Republica negou saneção (vido parecer n. 16, de 1919, re- 
aertendo o veto, precedendo u votação do requerimento do 
Sr. Cunha Machado o outros) (discussão única). 

O Sr. Presidente — Vou fiubmotter n votos o seguinlo 

REQUERIMENTO AO PROJECTO N. 106 B, DE 1918, i 

(Parecor n. 10, do 1919) 
Requeremos que, sem prejuízo dn discussão, o parecer, 

n. 16. de 1910, vá ú Commissão de Finanças, pura dizer si 
« projecto vetado traz ou não um ônus paru o Thcsouro, * 


